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ESTADO DE SANTA CATARINA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

SEÇÃO DE LICITAÇÃO

http://www.tj.sc.gov.br

EDITAL DE CONCORRÊNCIA  N° 10/2002
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito público interno, CGC n° 83.845.701/0001-59, por intermédio da Diretoria de Material e Patrimônio, torna público aos interessados que realizará licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA, tipo MENOR PREÇO, destinada ao recebimento de propostas para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PARA OS FÓRUNS DAS COMARCAS DO INTERIOR, em conformidade com a Lei n.° 8.666,  de 21/6/93 e suas alterações, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988.

1 - TERMOS DE REFERÊNCIA
1.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta do elemento de despesa nº  3.3.90.39.03 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, da ação nº 4402 e 4400 do F.R.J., para o exercício de 2002.

1.2 -  DO OBJETO – Contratação de empresa para prestação de serviços de vigilância para os Fóruns das Comarcas de Blumenau, Brusque, Chapecó, Jaraguá do Sul e Balneário Camboriú , nos moldes definidos no Anexo I e minuta contratual em anexo.

1.3 - Local e horário de expediente para retirada do Edital, esclarecimentos e informações aos licitantes: no 5º andar mezanino, 5ºA, na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio do Tribunal de Justiça, localizada na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, na Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, CEP 88.020-901, das 13 às 19 horas, telefones (0 _ _ 48) 221-1204,  221-1205 e 221-1064, e fac-símile (0 _ _48) 221-1310 e endereço eletrônico: licita@tj.sc.gov.br.
1.4 – As proponentes que optarem pela retirada do Edital e seus anexos via Internet, deverão cientificar o recebimento deste, declarando a razão social, telefone, fac-símile e e-mail, à Seção de Licitação deste Tribunal, através do endereço eletrônico licita@tj.sc.gov.br e/ou via fac-símile (0 _ _ 48) 221-1310.

2 - DA ENTREGA  
2.1 - O envelope nº 1 - HABILITAÇÃO e o envelope nº 2 -  PROPOSTA, deverão ser entregues fechados e/ou lacrados, até as 16 horas do dia 11 de março de 2002, na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, no 5º andar mezanino (5º A), localizado na Rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208, Centro, Praça da Bandeira, Florianópolis, Santa Catarina, contendo no anverso dos mesmos (respectivamente) os seguintes dizeres:

a)   ENVELOPE Nº 1 -  HABILITAÇÃO 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
      TELEFONE PARA CONTATO, FAC-SÍMILE E CNPJ

      CONCORRÊNCIA N° 10/2002 
ENTREGA: ATÉ AS 16 HORAS DO DIA 11 DE MARÇO DE  2002       

ABERTURA: ÀS 16 HORAS DO DIA 12 DE MARÇO DE 2002.

b)   ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA 
      RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
     TELEFONE PARA CONTATO, FAC-SÍMILE E CNPJ

     CONCORRÊNCIA  N° 10/2002 
3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante, com credencial específica apresentada separadamente dentro ou fora do envelope n° 1 - HABILITAÇÃO. A credencial é facultativa, mas somente poderá manifestar-se na reunião de abertura dos envelopes o representante devidamente credenciado.

3.1.1 – Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão, solicita às proponentes que efetivamente se façam representadas na sessão de abertura dos envelopes e que os presentes tenham poderes decisórios.

4 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
4.1 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: HABILITAÇÃO E PROPOSTA

I -  até às 16 horas do dia 11 de março de 2002 no 5° andar mezanino (5° A), na Seção de Licitação da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II - em hipótese alguma, serão consideradas as propostas apresentadas após a data e horário aprazados, mesmo se remetidas ou expedidas antes da data da abertura desta Licitação, bem como as que contrariarem os demais requisitos deste Edital.

4.2 - DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 1 - HABILITAÇÃO

I - às 16 horas do dia 12 de março de 2002 no 5° andar mezanino (5° A), na Sala de Licitações da Divisão de Compras da Diretoria de Material e Patrimônio deste Tribunal, localizado na rua Dr. Álvaro Millen da Silveira, 208,  Praça da Bandeira, Centro,  Florianópolis, Santa Catarina;

II - a Comissão Especial de Licitação procederá a abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação, os quais serão rubricados e examinados pelos representantes dos proponentes, devidamente identificados, que se encontrarem presentes e pelos membros da Comissão;

III - a Comissão Especial de Licitação, facultativamente, verificará imediatamente o atendimento as exigências do Edital e inabilitará, liminarmente, quem não tenha correspondido aos pressupostos da habilitação.  Esta análise se limitará aos aspectos quantitativos e formais dos documentos;

IV - será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura do envelope nº 1 - HABILITAÇÃO, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados, onde constarão as eventuais observações; 

V - os envelopes nº 2 - PROPOSTA dos licitantes inabilitados, estarão disponíveis, intactos em seus fechos, para retirada na Divisão de Compras através da Comissão Especial de Licitação, a partir do dia marcado para abertura dos envelopes nº 2 - Proposta, pelo prazo máximo de 30 dias. Caso os licitantes não o façam, os mesmos serão destruídos após o resultado final da licitação.

a) a inabilitação importa em preclusão do direito de participar da fase de abertura e julgamento das propostas.

4.3 - DA ABERTURA DO ENVELOPE  Nº 2 - PROPOSTA  

I - no dia e hora marcados, reunir-se-á a Comissão Especial  de Licitação que procederá a abertura dos envelopes, das PROPOSTAS, das empresas habilitadas, as quais serão rubricadas e examinadas pelos representantes das proponentes, devidamente credenciados, que encontrarem-se presentes e pelos membros da Comissão;

II - as PROPOSTAS serão posteriormente analisadas, avaliadas e classificadas pela Comissão Especial de Licitação, com base nas exigências e especificações expressas no Edital;

III - de igual forma quanto ao procedimento utilizado na reunião anterior, será lavrada ata circunstanciada da sessão de abertura das PROPOSTAS, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes devidamente identificados e onde constarão as eventuais observações.

5 - DA  APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO
5.1 - No envelope fechado e/ou lacrado nº 1 – HABILITAÇÃO – deverá conter os documentos a seguir relacionados, apresentados em 1 (uma) via autenticada, ou cópia com apresentação do original; preferencialmente rubricadas e paginadas (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5) em todas as folhas. Os originais poderão estar dentro ou fora do envelope.

Observações:

a) quanto as autenticações:
a1)  "Havendo mais de um documento reproduzido numa mesma folha, para cada documento procede-se a conferência com o original, portanto, a autenticação é individual, gerando a conseqüência de serem apostas tantas autenticações quantos forem os documentos reprografados". (Provimento n.° 12/92, item 8, da CGJ - Corregedoria Geral da Justiça, deste Tribunal).
b) confirmação de certidões via internet:

b1) as proponentes que apresentarem certidões condicionadas a verificação de suas validades e/ou veracidades por meio eletrônico deverá(ão), FACULTATIVAMENTE, apresentar também uma cópia das mesmas na parte externa do envelope nº 1 – HABILITAÇÃO;

b2) quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor.      

c) documentos matriz/filial: Os documentos apresentados para licitação, deverão estar em nome da licitante responsável pelo contrato com o número do CNPJ e endereço respectivo:

c1) se a licitante responsável pelo contrato for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c2) se a licitante responsável pelo contrato for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

d) prazo de validade dos documentos.

d1) os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade com os da Fazenda Federal, pelo princípio da analogia previsto no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil.

d2) a documentação exigida deverá ter validade no mínimo, até a data prevista para protocolo dos envelopes.  

5.1.1. – Carta de Apresentação

I – carta de apresentação (facultativa) onde constem: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o nome e a assinatura do responsável, bem como o telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato. A carta de apresentação tem a finalidade de facilitar o contato da Comissão com a proponente;

5.1.2. – Habilitação Jurídica

I - Sociedades Comerciais em Geral: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

II - Sociedades Anônimas: ata da Assembléia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembléia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal;

Observações:
a) no que couber, os documentos referidos nos incisos I e II, poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa;

b) na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar, além da razão social, o CNPJ, os sócios, o capital social e a identificação do ramo de atividade da empresa;

c) poderá a empresa substituir o contrato social em vigor e última alteração pelo contrato social consolidado vigente.

5.1.3. – Regularidade Fiscal

I - Certidão Negativa de Débito - CND com o INSS, de acordo com a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991;

II - Certificado de Regularidade de Situação - CRS perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.° 8.036, de 11 de maio de 1990;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal – Certidão de Quitação  de Tributos Administrados pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto a Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Estadual e Municipal da sede (matriz ou filial) da licitante (as certidões para comprovação de regularidade só serão aceitas com prazo de validade determinado no documento. As certidões que omitirem o prazo de validade serão consideradas como válidas com a data de emissão não superior a 6 (seis) meses, em conformidade com as da Fazenda Federal, pelo princípio da analogia previsto no art. 4º da Lei de Introdução do Código Civil;

a) as empresas participantes da presente licitação deverão obedecer o que determina a legislação específica da sede (matriz ou filial) do licitante, concernente à prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal;

b) para os municípios que emitam prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários;

c) as empresas que não possuam imóveis cadastrados e/ou isentas, deverão apresentar certidões ou documentos equivalentes, emitida(s) por órgão(ãos) da(s) Prefeitura(s) que comprovem as respectivas situações;

5.1.4. – Qualificação Técnica
I – apresentar 2 (dois) Atestados de Capacidade Técnica ou Certidões, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente tenha executado serviços pertinentes e compatíveis, em características e quantidades, com o objeto desta Concorrência.

a) entende-se por compatível em características e quantidades o documento que contemple os serviços de no mínimo 7 (sete) Postos de Vigilância (armada) 24 (vinte quatro) horas e 2 (dois) Postos de Vigilância (armada) 12 (doze) horas noturno; 

b) não serão admitidos o somatório dos atestados ou certidões, para alcançar a quantidade mínima exigida;

c) os atestados ou certidões deverão conter, a identificação do signatário, com firma reconhecida e ser apresentado, preferencialmente, em papel timbrado da declarante, identificados a razão social, o CNPJ, o endereço e o fone.

d)  a Comissão poderá averiguar in loco, junto ao expedidor, o(s) atestado(s) ou certidão(ões), a fim de comprovar a autenticidade.

II - Certidão Negativa de Débitos Salariais, emitidos pela Delegacia do Trabalho, conforme o Decreto 368/68;
III - Certidão Negativa de Processos Administrativos, emitidos pela Delegacia do Trabalho, conforme o Decreto 368/68.

IV - Certificado de Segurança expedido pelo Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça;
V – Revisão de Autorização para funcionamento no Estado de Santa Catarina expedida pelo Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça;

VI - prova de regularidade expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública, nos termos dos Decretos nº 89.056/83 e 1592/95;


VII - comprovação de curso de vigilantes, através de contrato de prestação de serviços, cujo objeto deverá ser a formação e reciclagem de vigilantes, expedido por instituição devidamente habilitada e reconhecida pelo Departamento de Polícia Federal;

a)  a proponente deverá comprovar sua habilitação apresentando a Revisão de Autorização para funcionamento expedida pelo Departamento de Polícia Federal do Ministério da Justiça, da empresa prestadora dos serviços de treinamento de vigilantes;

b) não será aceito contrato de prestação de serviços cujo objeto seja treinamento de tiro (stand de tiro).

5.1.5. – Qualificação Econômica-Financeira

I - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da comarca da pessoa jurídica;

a) apresentar preferencialmente juntamente com a(s) Certidão(ões) Negativa(s) de Falência e Concordata, documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione o(s) distribuidor(es) que na Comarca de sua Sede tem atribuição para expedir Certidões Negativas de Falência ou Concordata

OBS.: não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.

6 - DA APRESENTAÇÃO DO ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA
6.1 - No envelope fechado e/ou lacrado nº 2 – PROPOSTA - deverá conter a proposta, emitida em 1 (uma) via, datilografada ou impressa, datada e assinada; preferencialmente numerada, rubricada e paginada (Exemplo: 1/5, 2/5....5/5) em todas as suas folhas, além dos seguintes elementos necessários à sua elaboração:

I - carta de apresentação da proposta onde conste: a razão social da proponente, a modalidade e o número desta licitação, o preço por item unitário e total em real (R$), a planilha demonstrativa dos custos incidentes sobre cada item,  a declaração do inciso IV, o prazo de validade da proposta, nome e assinatura do responsável pela proposta e contrato, telefone, fac-símile e e-mail, se houver, para contato, bem como, o nome do banco, número da agência e da conta corrente;

II -  orçamento: valor unitário e total em real, incluindo toda e qualquer despesa que incida sobre o objeto;

III – planilha de custos e formação dos preços com todos os elementos que incidam no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, no termo do Anexo I;

IV – Declaração da proponente que se vencedora da licitação, compromete-se a disponibilizar armas e munições em quantidade compatível com a perfeita execução do contrato, bem como as estações de rádio fixa, móvel e portátil para as localidades cotadas.

V - prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

VI - prazo de vigência do contrato: data da assinatura a dezembro de 2002, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;
VII – forma de pagamento: conforme minuta contratual.

VIII – os empregados da contratada deverão ter escolaridade mínima exigida pela categoria profissional, serem habilitados (qualificados) para o desempenho dos serviços e possuírem idade mínima de 18 (dezoito) anos;

IX - o Tribunal de Justiça não fornecerá as armas, rádios de comunicação e uniformes;

X – os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo empregatício e/ou administrativo com a contratante, cabendo a referida empresa, integral responsabilidade pelos contratos de trabalho que celebrar, assim como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias à eles pertinentes;

XI – de acordo com a necessidade do contratante a categoria profissional solicitada, poderá sofrer modificações de turnos e/ou carga horária. Caberá a empresa locadora de mão-de-obra a responsabilidade de adequar-se aos turnos e a carga horária da contratante.

6.2 - Considerar-se-ão inclusas na proposta  todas as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo, os custos com a contratação das categorias (salários e encargos sociais, vale transporte e outros), despesas indiretas (exemplo: taxa administrativa),  tributos e quaisquer outras incidências.

6.3 - Não serão aceitas, nem levadas em consideração, propostas encaminhadas por telexogramas, telegramas, radiogramas, aerogramas, correio eletrônico ou fac-símile.

6.4 - As proponentes deverão apresentar apenas uma proposta.

6.5 - As propostas não poderão conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização, consideradas indispensável ao respectivo julgamento.

7 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 - No julgamento das propostas a Comissão levará em consideração o critério de menor preço global, obedecidas as normas e condições do edital e seus anexos, e os dispositivos contidos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

7.2 - DA HABILITAÇÃO - Na reunião de habilitação serão processadas as seguintes análises:

I - quantitativa e formal dos documentos apresentados;

II - do conteúdo, vigência e veracidade dos documentos apresentados relativos à empresa;

7.2.1 - A reunião do julgamento será realizada pelos membros da Comissão Especial de Licitação.

7.2.2 - Resultará da reunião o relatório que se indicará as licitantes habilitadas e/ou inabilitadas, com exposição dos motivos que fundamentarão a decisão da Comissão.

7.2.3 - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase  HABILITAÇÃO comunicando diretamente aos licitantes via fac-símile, caso não ocorra o julgamento na mesma sessão de abertura.

7.3 -  DA PROPOSTA  - Destina-se à análise do mérito das propostas dos proponentes habilitados e será realizada em recinto fechado, restringindo-se aos membros da Comissão Especial de Licitação, com observância dos seguintes procedimentos:

I - o julgamento final da licitação será realizado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias,  contados a partir da data do recebimento dos envelopes;

II - serão analisados e conferidos os quantitativos, preços e a exeqüibilidade da proposta;

III - após a análise individual das propostas, devidamente conferidas e/ou corrigidas, será elaborado o mapa comparativo de preços, destacando-se, apenas, o valor de cada proposta;

IV - será adotado como critério de julgamento da presente licitação o MENOR PREÇO  GLOBAL proposto, entre as licitantes habilitadas;

V - verificada a absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, obedecido o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro procedimento;

VI - concluído o julgamento, de acordo com o Edital, a Comissão Especial de Licitação elaborará relatório indicando as propostas classificadas por ordem crescente e/ou desclassificadas e o valor de cada uma das classificadas.

VII - PUBLICIDADE - A Comissão Especial de Licitação divulgará o resultado do julgamento da fase PROPOSTA no Diário da Justiça do Estado de Santa Catarina e facultativamente comunicará diretamente aos licitantes via fac-símile;

VIII - a adjudicação da proposta classificada em primeiro lugar somente ocorrerá após a decisão classificatória, esgotados os prazos dos recursos administrativos.

7.3.1 - No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o preço unitário, considerando-se duas casas após a vírgula.

7.3.2 - Serão desclassificadas as propostas:

I - que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação;

II - com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto licitatório;

III - que tiverem prazo de validade inferior ao previsto nesta licitação;

IV - que tiverem cotação em moeda estrangeira;

V - que não contiverem informações que permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto cotado;

VI - que omitirem informações consideradas essenciais para análise, julgamento e execução dos serviços;

VII - das empresas que estejam inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.3.3 - É facultada à Comissão Especial ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1 - O objeto desta licitação será contratado com a proponente classificada em primeiro lugar.

8.2 - A proponente vencedora, após adjudicação e homologação, será notificada para celebrar o contrato.

8.3 – A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo previsto para a contratação, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 13 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

9 - DA CONTRATAÇÃO
9.1 - Fica estabelecido que com a empresa adjudicada será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

9.2 - O contrato, atendendo às disposições de ordem legal que regem a matéria, conterá, ainda, fundamental e obrigatoriamente em suas cláusulas, como base, as normas gerais desta licitação.

9.3 – O termo contratual inicial terá prazo de vigência a partir de sua assinatura até dezembro de 2002, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;

9.4 - Caso a proponente, declarada vencedora, não queira ou não possa assinar o contrato respectivo, dentro do prazo de validade da proposta,  poderá o Tribunal de Justiça, sem prejuízo de aplicação de penalidades à desistente, optar pela contratação das proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Tribunal de Justiça não preferir revogar a presente licitação.

10 - DO PAGAMENTO
10.1 - O pagamento processar-se-á em conformidade com a  minuta contratual, em anexo.

11 - DA RESPONSABILIDADE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA SC
11.1 - Cabe ao Tribunal de Justiça:

I – a definição precisa do objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes;

II - empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas em dia;

III - tomar todas as providências necessárias à abertura do processo licitatório;

IV - encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, no Diário da Justiça do Estado de SC;

V - arcar com as despesas concernentes a publicação do extrato do contrato e seus aditivos, se ocorrerem, no Diário da Justiça;

VI – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

12 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
12.1 - Cabe à contratada:

I – assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços de vigilância armada;

II – contratar com pessoal devidamente habilitado e qualificado para prestar os serviços, de acordo com a Portaria 992 de 25/10/95, c/alterações da Portaria 277 de 13/4/98;

III – remunerar os empregados que prestarão os serviços;

IV – remeter à Seção de Controle de Fornecedores e Cadastro deste Tribunal, mensalmente, a guia de recolhimento dos encargos sociais junto ao INSS referente ao contrato, devendo constar o CNPJ da contratada e o número, data e valor das Notas Fiscais/Faturas às quais se vinculam e a guia de recolhimento do FGTS, juntamente com a relação de empregados referente ao contrato;

V - assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas concernentes à execução dos serviços, compreendendo, transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências;

VI – providenciar as suas expensas rádios de comunicação, armas, uniformes com o logotipo da empresa e crachás identificando o funcionário;

VII – responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização dos serviços, desde que a responsabilidade lhe seja imputável;

VIII – providenciar de imediato o afastamento do empregado que se torne prejudicial ou inconveniente ao serviço;

IX – manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais, conforme o contido no art. 71 da Lei nº 8.666/93;

X – cumprir todas as cláusulas decorrentes dos acordos coletivos de trabalho da categoria contratada;

XI – aplicar com esmero, as disposições da C.L.T.; 

XII -  supervisionar periodicamente os seus funcionários, dentro das dependências do Contratante, mantendo contato com as Secretarias dos respectivos Fóruns, quando dessas visitas;

XIII – atender prontamente as chamadas das Secretarias dos respectivos Fóruns, principalmente quando da solicitação da presença neste Órgão, do responsável pelo contrato;

XIV – as demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 – Pelo atraso injustificado e pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, com fulcro nos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

13.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor da contratação.

13.3 – Outras multas previstas na Minuta Contratual em anexo.

13.4 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

14 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO
14.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) amigavelmente por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente.

14.1.1 - O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

14.1.2 - A rescisão do contrato, com base no subitem 14.1.1, sujeita à CONTRATADA a multa rescisória de 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato existente na data da rescisão, independentemente de outras multas aplicadas à CONTRATADA por infrações anteriores.

14.1.3 -  Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.
15 - DOS RECURSOS
15.1 - Os recursos interpostos às decisões proferidas pela Comissão Especial de Licitação somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V, da Lei n° 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, se dirigidos diretamente ao Exmo. Sr. Desembargador  Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, autuados pela empresa na Seção de Protocolo, no 6º andar, do prédio  do Tribunal de Justiça.

15.1.1 – Os recursos não dirigidos conforme determinação do subitem 15.1, não serão conhecidos.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente no Tribunal de Justiça.

16.2 - É reservado ao Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes,  anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei n. º 8.666/93.

16.3 - Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Tribunal de Justiça de SC e a contratada, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato.

16.5 - A presente licitação reger-se-á pelos dispositivos contidos neste Edital e pelas disposições da Lei nº 8.666, de 21/6/93 e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União nº 127 e, no que couber, em Lei Especial.

Florianópolis, 30 de janeiro de 2002.

Luís Michels

DIRETOR  e.e.
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http://www.tj.sc.gov.br
CONCORRÊNCIA Nº 10/2002

ANEXO I

NOME DA EMPRESA.................................................................................................................

ENDEREÇO ................................................................................................................................

CIDADE: ......................................... ESTADO: ........... CEP: ....................................................

CGC Nº ........................ FONE: FAC-SÍMILE ...........................................................................

BANCO..................AGÊNCIA.......................... CONTA CORRENTE ....................................


UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Blumenau   

ITEM 1

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total dos 3 Postos de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 3 (três) POSTOS DE VIGILÂNCIA 24 HORAS (escala 12/36, sendo cada posto integrado por 4 (quatro) vigilantes).

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


12



UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Brusque.   

ITEM 2

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total de 1 Posto de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 1 (um) POSTO DE VIGILÂNCIA 24 HORAS (escala 12/36, sendo cada posto integrado por 4 (quatro) vigilantes).

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


4



UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Chapecó.   

ITEM 3

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total dos 2 Postos de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 2 (dois) POSTOS DE VIGILÂNCIA 24 HORAS (escala 12/36, sendo cada posto integrado por 4 (quatro) vigilantes).

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


8



UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Chapecó  

ITEM 4

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total dos 1 Posto de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 1 (um) POSTO DE VIGILÂNCIA 12 HORAS (escala 12/36, sendo o posto integrado por 2(dois) vigilantes), de segunda a segunda, das 20 às 8 horas.

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


2



UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Balneário Camboriú   

ITEM 5

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total dos 1 Posto de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 1 (um) POSTO DE VIGILÂNCIA 12 HORAS (escala 12/36, sendo o posto integrado por 2(dois) vigilantes), de segunda a segunda, das 20 às 8 horas.

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


2



UNIDADE REQUISITANTE/LOCAL DE EXECUÇÃO: Fórum da Comarca de Jaraguá do Sul   

ITEM 6

Especificação


Quantidade de vigilantes
Valor 

Unitário (por posto) 


Valor Total dos 1 Posto de Vigilância

Contratação de empresa locadora de mão-de-obra para prestação de serviços de 1 (um) POSTO DE VIGILÂNCIA 24 HORAS (escala 12/36, sendo cada posto integrado por 4 (quatro) vigilantes).

Vigilante: sexo masculino, preferencialmente com 2º grau completo.


4



VALOR GLOBAL Itens 1 a  6 ..................................................................................................

PLANILHA DEMONSTRATIVA DOS CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (UNITÁRIOS E TOTAIS) INCIDENTES SOBRE A CATEGORIA 

(uma planilha para cada item cotado, se houver preços diferenciados)

DISCRIMINAÇÃO
VALOR R$

MONTANTE “A”

1. Remuneração

1.1. Salário Básico dos Vigilantes

1.2. Adicionais sobre o salário (1.1.)

2. Encargos Sociais

2.1. Grupo A   -    36,80%

2.2. Grupo B

VALOR TOTAL DO MONTANTE “A”

MONTANTE “B”

1. Insumos

2. Tributos (ISSQN,PIS, COFINS)

VALOR TOTAL DO MONTANTE “B”

VALOR TOTAL




Notas Explicativas:

· Remuneração é o salário estabelecido para categoria profissional vigilante, por acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho. O valor mínimo pago ao funcionário da contratada deverá ser o valor estabelecido na remuneração, itens 1.1 e 1.2, da Planilha Demonstrativa dos Custos e Formação dos Preços equivalente a escala 12/36, Posto de Vigilância 24 horas ou 12 horas noturno. Qualquer outro custo que incida sobre o contrato de trabalho deverá estar expresso nos campos da Planilha Demonstrativa dos Custos e Formação dos Preços, vedada a inclusão no campo remuneração.  

· A inclusão dos itens da planilha de custos acima será em consonância com a categoria vigilante e com as peculiaridades do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

· A qualquer tempo, a Comissão Especial de Licitação, poderá promover diligência a fim de esclarecer ou complementar a instrução do processo, principalmente, se o percentual dos encargos sociais, não condizer com os aplicados no mercado, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

· No que diz respeito aos encargos cujos percentuais são fixos e definidos por lei, havendo erro material de informação nas planilhas demonstrativas de custos, os percentuais serão corrigidos de acordo com a legislação vigente.

· Considerar o piso salarial da categoria vigente na data da entrega dos envelopes nº 1- Habilitação e nº 2 – Proposta. 

OBSERVAÇÕES:

· prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias;

· as empresas participantes deverão observar o constante no Edital, Anexo I e na Minuta Contratual. 
· no valor proposto para Posto de Vigilância 24 (vinte e quatro) horas e 12 horas noturno, deverão estar inclusos os custos da contratação da categoria, tais como: os gastos com salários e encargos previdenciários, trabalhistas e tributos, bem como benefícios (exemplo: vale transporte), despesas indiretas (exemplo: taxa administrativa) e tudo o que for necessário para a perfeita e cabal execução dos serviços, sem qualquer ônus a este Tribunal;

· Cabe a contratada providenciar as suas expensas rádios de comunicação, armas, uniformes com logotipo da empresa e crachás de identificação;

· prazo de vigência do contrato: data da assinatura do contrato a dezembro de 2002, podendo ser prorrogado de acordo com o disposto no inciso II, do art. 57, da Lei n.º 8.666/93, limitada a duração a 60 (sessenta) meses;
· forma de pagamento: conforme minuta contratual.

· os empregados da empresa contratada não terão qualquer vínculo empregatício e/ou administrativo com a contratante, cabendo a referida empresa, integral responsabilidade pelos contratos de trabalho que celebrar, assim como pelas obrigações trabalhistas e previdenciárias a eles pertinentes;

· caso a categoria profissional solicitada possua carga horária não compatível com o solicitado, caberá a empresa locadora de mão-de-obra a responsabilidade de adequar-se a carga horária dos Fóruns das respectivas comarcas, sem qualquer ônus a este Tribunal.

· de acordo com a necessidade do contratante a categoria profissional solicitada poderá sofrer modificações de turnos e/ou carga horária. Caberá a empresa locadora de mão-de-obra a responsabilidade de adequar-se aos turnos e a carga horária da contratante.

Local:
Data:

________________________________________

Carimbo da empresa assinatura e nome

do responsável
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